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'DISPOR SOBRE A POLITICA MUNI-
CIPAL DOS DIREITOS DA CRIANQA 
K DO ADOLESCENTE".. 

A CAMARA MUNICIPAL de Mundo Novo, Estado de 
Nato Grosso do Sul,aprovou, e eu, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a 
seguinte lei: 

TITULO I 
DAS DISPOSIOES GERAIS 

Art.. 1: - Esta Lei dispôe sobre a Politica 
Municipal dos direitos da criança e do adoleacente e das norma8 
gerais para a sua adequada aplicaçâo. 

Art.. 2: - U atendimento dos direitos da 
crianca e do adolescente no Municiplo de Mundo Novo, sera feito 
através das Politicas Socials Básicas de Educaç&o, Saüde, Recrea-
ço, Esportes, Cultura, Lazer, Profissionalizaçäo e outras, asse-
gurando-se em todas elas o tratamento corn dignidade e respeito 4 
liberdade e & convivencia familiar e comunit&ria. 

Art. 3: - Aos que dela necessitarem será 
prestada a assisténcia social, em caráter supletivo. 

Paragrafo Unico - K vedada a criaflo  de pro-
gramas de caráter compensatório da auséncia ou insuficiência das 
politicas sociais básicas no Municlpio sern a prévia manifestaçào 
do Conseiho Municipal dos Direitos da CrianQa a do Adolescente. 

Art. 4: - Flea criado no Municipio o serviço 
especial de preven;âo e atendimento medico e psicossocial as vIti-
mas de negligéncia, maus-tratos, exploraçäo, abuso, crueldade e 
opress&o. 

Art. 5: - Flea criado pela municipalidade o 
serviço de identificac&o e localizac&o de Pais, responsável, 
crianças e adolescentes desaparecidos. 
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Art- 6: - 0 Municlpio propiciará a proteq&o 
juridico-social aos pie dela necessitarem, por meio de entidades 
de defesa dos direitos da crianqa e do adolescents. 

Art. 7: - Caberá so Conseiho Municipal doe 
Direitos da Criança e do Adolescents expedir normas Para a organi-
zação e o funcionarnento dos serviços criados nos termos doe arti-
goB 4: e 5: bern como para a criacâo do serviqo a que as refere o 
art. 6:. 
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TITULO II 
DA POLITICA DR Al 

CAPITULO I 
DAS DISPOSIQOKS PRELIMINANKS 

Art.. 8: - A politics de atendimento dos di-
reitos da crianca e do adolescents seth garantida através dos as-
guintes orgâos: 

I - Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescents; 

II - Fundo Municipal dos Direitos da 
Crianqa e do Adolescente; 

III - Conselho Tutelar doe Direitos da 
Crianca e do Adolescente. 

CAPITULO II 
DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANQA R DO ADOLESCENTE 

Seqào I 
Da criaçäo e natureza do Conselho 

Art.. 9: - Fica criado o Conseiho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescents, como órgâo deliberativo 
e controlador das açôes em todos os nIveis. 

§tL 	an4&o FaA L. 33V1'i 

SeçAo II 
Ba competéncia do Conselho 
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Art. 10 - Compete ao Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescents: 

I - formular a Politica Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescents, fixando prioridades para a 
consecuçâo das açôes, a captaqào e a aplicaçào de recursos; 

II - zelar pela execução dessa politica, 
atendidas as peculiaridades das crianQas e dos adolescentes, de 
suas fainilias, de seus grupos de vizinhança, e dos bairros ou da 
zona urbana ou rural em pie se localizem; 

III - formular as prioridades a serem in-
cluidas no planejamento do Municipio, em tudo pie se refira ott 
possa afetar as condiçöes de vida das crianças e dos adolescentes; 

IV - estabelecer critérios, formas 
meios de fiscalizaç&o de tudo quanto se execute no MunicIpio, pie 
possa afetar as suas deliberaçöes; 

V - registrar as entidades nâo-governa-
mentais de atendimento dos direitos da criança e do adolescents 
pie mantenhain prograrnas de: 

a - orientaçâo e apoio sócio-familiar; 
b - apoio socio-educativo em meio abet'- 

to; 
c - colocacão sócio-familiar; 
d - abrigo; 
e - liberdade assistida; 
f - semiliberdade; 
g - thternaflo; 

VI - registrar os programas a pie se re-
fere o inciso anterior das entidades governamentais que operem no 
MunicIpio, fazendo cumprir as normas constantes do mesmo Estatuto; 

VII - regulainentar, organizar, coordenar, 
bern como adotar todas as providéncias pie julgar cabiveis para a 
eleiçâo e a posse dos membros do Conselho ou Conselhos Tutelares 
do Municipio; 

VIII - dar posse aos membros do Conseiho 
Tutelar, conceder licenqa 805 mesmos, nos termos do respectivo re-
gulamento e declarar vago o posto por perda do mandato, nas hipó-
teses previstas nesta let. 
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Seçäo III 
Dos membros do Conseiho 

Art. 11- 0 Conseiho Municipal doe Direitos da 
Criança e do Adolescents 6 composto do (08) niembros, sendo: 

I - dois membros representando o Poder 
Executivo Municipal, escolhido8 pelo Prefeito Municipal; 

II - urn membro representando o Poder L.e-
gisiativo Municipal, escoihido pela Câmara Municipal; 

III - urn membro repreSentando o Poder Ju-
diclérlo, escoihido pelo Juiz de Direito da Comarca; 

IV - quatro membros escoihidos pelas en-
tidades representativas da comunidade. 

< Art. 12 A funçâo do membro do Conseiho 6 
considerada do interesse püblico relevante e nAo será remunerada. 

CAPITULO III 
DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANQA K DO ADOLESCENTE 

Seçäo I 
Da criaç&o e natureza do Fundo 

Art.. 13 + Pica criado o Fundo Municipal doe 
Direitos da Criança e do Adóleecente, como captador e aplicador de 
recursos a serem utilizados segundo as deliberaçöes do Conselho 
dos Direitos, ao qual 6 órg&o vinculado. 

SeçAo II 
Da competéncia do Fundo 

Art.. 14 - Compete ao Fundo Municipal: 

I - registrar os recursos orçarnentários 
proprios do Municipio ou a ole transferidos em beneficio des 
crianQas e dos adolescentea polo Estado ou pola (Jni&o; 
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II - registrar os recursos captados pelo 
Municipio através de convénios, ou por doaçôes  ao Fundo; 

III - rnanter o controle escritural das 
aplicaçBes financeiras levadas a efeito no Municipio, nos termos 
das resoluçôes do Consëlho doe Direitos; 

IV - liberar os recursos a serem aplica-
dos em beneficlo de crianças e adolescentes, nos termos das reso-
lucôes do Conseiho doe Direitos; 

V - administrar os recursos especIficos 
Para os prograrnas de atendimento doe direitos da criança e do ado-
lescente, segundo as resoluçôes do Conseiho dos Direitos. 

Art.. 15 - 0 Fundo será regularnentado por Reso-
luçào expedida pelo Conseiho dos Direitos. 

CAPITULO IV 
DOS CONSKLHOS TUTELARES DOS DIREITOS DA CRIANQA K DO Aior±scmm 

Secäo I 
Da criança e natureza doe Conseihos 

Art.. 16 - Fica criado urn (01) Conseiho Tutelar 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, órgào permanente a auto-
nomo, a ser instalado cronológica, funcional e geograficamente floe 
termos de Resoluqôes a serem expedidas pelo Conseiho dos Direitos. 

Seç&o II 
Doe membros e da competéncia do Conseiho 

Art.. 17 - Cada Conseiho Tutelar será composto 
de cinco membros corn mandato de dois (02) anos, permitida urna ree-
leiflo. 

Art. 18 - Para cada Conseiheiro haverá dois 
suplentes. 
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Art. 19 - Compete ao Coriseiho Tutelar zelar 
pelo atendimento dos direitos de crianças e adolescentes, cumprin-
do as atribuiçöes, direitos, deveres e impedimentos previstos no 
Estatuto da Crianca e do Adolescente, em conformidade corn a Lei n: 
8.069, de 13 de julho de 1.990. 

Seçâo III 
Da escoiha doe Conseiheiros 

Art. 20 - Sâo requisitos para candidatar-se e 
exercer as funçöes de membro do Conseiho Tutelar: 

I - reconhecida idoneidade moral; 
II - idade superior a 21 anos; 

III - residir no MunicIpio; 
IV - reconhecida experiéncia de, no mini-

mo, dois anos no trato corn crianças e adolescentes; 

Art. 21 - Os Conselheiros serâo eleitos pelo 
voto facultativo dos cidadâos do MunicIpio, em eleicöes regulamen-
tadas pelo Conselho dos Dire itos e coordenadas por Comisso espe-
cialmente designada pelo mesmo Conselho. 

Parágrafo tlnico - Caberá ao Conselbo dos Di-
reitos prever a composico de chapas, sua forma de registro, forma 
e prazo para impugnaç6es, registro das candidaturas, processo 
eleitoral, proclamaQo dos eleitos e posse doe Conselheiros. 

/ Art. 22-)O processo eleitoral de escolha dos 
membros dos Conselh'SITutTälares será presidido por Juiz Eleitoral 
e fiscalizado por membro do Ministério PUblico. 

Sego IV 
Do exerciclo da funçao dos Conseihos 

Art. 23 - 0 exerciclo efetivo da funç&o de 
Conselheiro constituirá serviço relevante, estabelecerá preeunç&o 
de idoneidade moral e assegurará prisâo especial, em caso de crime 
comum ate julgamento definitivo. 
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Seqäo V 
Da perda do mandato e dos impedimentos dos Conselheiros 

Art. 24 - Perderá o mandato o Conselbeiro que 
for condenado por sentença irrecorrivel, pela prática de crime ou 
contravenç&o. 

Parágrafo Onico - Verificada a hipótese pre-
vista neste artigo, o Conselho de Direito declarará vago o posto 
de Conselbeiro, dando posse imediata ao primeiro suplente. 

Art. 25 - SAo impedidos de servir no mesmo 
Conseiho marido e muiher, ascendente e descendente, sogro e genro 
ou flora, irmãos, cunhados durante o cunhadio, tio e sobrinho, pa-
drasto ou madrasta e enteado. 

Parágrafo Unico - Estende-se o impedimento do 
Conseiheiro, na forma deste artigo, em relacào & autoridade Judi-
dana e ao representante do Ministénio Püblico corn atuaçäo na 
,Justiça da Infancia e da Juventude, em exercIcio na comarca, foro 
regional ou distrital local. 

TITULO III 
DAB DISPOSIQOES FINAlS E TRANSITORIAS 

Art. 26 - No prazo máximo de 15 dias da publi-
caç&o desta Lei, por convocaflo do Chefe do Poder Executivo Muni-
cipal, os órg&oa e OrganizaçSes a pie se refere o artigo 11 se 
reunirào pana elaborar o Regimento Interno do Conseiho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescents, ocasi&o em pie elegerâo 
seu prirneiro Presidente. 

Art. 27 - As eventuals despesas com a execuçào 
do presente ato, correm & conta de dotacôes própnias do orçarnento, 
suplementadas se necessário e no pie couber. 

Art. 28 - Esta Lei entrar& em vigor na data de 
sua publicacflo, revogadas as dieposiQBes em contrário. 
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EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MUNDO NOVO, ESTADO DE MATO CR0850 DO SUL, AOS VINTE E OITO DIAS DC) 
MRS DE MAIO DE HUM MIL NOVECENTOS F NOVENTA E HUM. 

Daudt Conceicào 
PREFRITO MUNICIPAL 


